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§ 1° O servidor indiciado em processo administrativo não poderá ser exo-
nerado, salvo se comprovada a sua inocência ao final do processo.
§ 2° O abandono de cargo só se configura pela ausência intencional do ser-
vidor ao serviço, por mais de 30 (trinta) dias consecutivos e injustificados. 
(Revogado pela Lei nº 9.230, de 2021). 
Art. 191. Verificada, em processo disciplinar, a acumulação proibida e pro-
vada a boa-fé, o servidor optará por um dos cargos.
§ 1° Provada a má-fé, perderá também o cargo que exercia há mais tempo 
e restituirá o que tiver percebido indevidamente.
§ 2° Na hipótese do parágrafo anterior, sendo um dos cargos, função ou 
emprego exercido em outro órgão ou entidade, a demissão lhe será co-
municada.
Art. 191. Verificada, a qualquer tempo, a acumulação ilegal de cargos, em-
pregos ou funções públicos, a autoridade a que se refere o art. 199 desta 
Lei notificará pessoalmente o servidor, por intermédio de sua chefia ime-
diata, para apresentar opção por um dos cargos, empregos ou funções em 
acúmulo ilegal, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, contados da data 
do recebimento da notificação. (Redação dada pela Lei nº 9.230, de 2021). 
§ 1° Utilizando-se do direito de opção por um dos cargos, empregos ou 
funções públicos acumulados indevidamente, a escolha do servidor deverá 
ser comprovada, independentemente de nova notificação, no prazo sub-
sequente de 15 (quinze) dias, prorrogável por igual período e uma única 
vez, a critério da Administração Pública e mediante pedido motivado do 
interessado. (Redação dada pela Lei nº 9.230, de 2021).
§ 2° Na hipótese de o servidor não comprovar a opção a que se referem 
o caput e o §
1° deste artigo, deverá a autoridade competente instaurar Processo Ad-
ministrativo
Disciplinar Simplificado (PADS), sob o rito sumário, para apuração e regu-
larização da acumulação ilegal. (Redação dada pela Lei nº 9.230, de 2021).
§ 3° O PADS, de rito sumário, desenvolver-se-á nas seguintes fases: (In-
cluído pela Lei nº 9.230, de 2021).
I - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão pro-
cessante, composta por 2 (dois) servidores estáveis, o qual deve indicar a 
materialidade e autoria da transgressão objeto de apuração;  (Incluído pela 
Lei nº 9.230, de 2021).
II - instrução sumária, que compreende a juntada de provas objetivas da 
infração, em poder da Administração Pública, indiciação, citação, defesa 
e relatório conclusivo da comissão processante; e (Incluído pela Lei nº 
9.230, de 2021).
III - julgamento pela autoridade competente para aplicar a pena de demis-
são.          (Incluído pela Lei nº 9.230, de 2021).
§ 4° A indicação da autoria e da materialidade referidas no inciso I do § 
3o deste artigo dar-se-á, respectivamente, pela identificação do nome e 
da matrícula do servidor acusado e pela descrição dos cargos, empregos 
ou funções públicos em acúmulo ilegal, dos órgãos ou entidades de vincu-
lação, em quaisquer esferas de Poder ou Governo, das datas de ingresso, 
horários de trabalho e do correspondente regime jurídico em cada vínculo.          
(Incluído pela Lei nº 9.230, de 2021).
§ 5° A comissão processante lavrará, em até 3 (três) dias contados da 
publicação do ato que a constituir, termo de indiciação do servidor em 
situação de acúmulo ilegal, considerando as informações exigidas no § 4o 
deste artigo, após o que deverá promover a citação pessoal do servidor 
indiciado para, no prazo de 5 (cinco) dias, apresentar defesa escrita e os 
documentos que julgar necessários, assegurada vista dos autos junto à 
comissão processante, na forma dos arts. 219 e 220 desta Lei. (Incluído 
pela Lei nº 9.230, de 2021).
§ 6° Apresentada a defesa escrita, a comissão processante elaborará re-
latório conclusivo, no prazo de 5 (cinco) dias, com resumo das principais 
peças dos autos, deliberando sobre a ilicitude da acumulação apurada e 
concluindo sobre a inocência ou responsabilidade do servidor indiciado, 
inclusive sua boa ou má-fé, indicando os dispositivos legais infringidos e a 
penalidade proposta. (Incluído pela Lei nº 9.230, de 2021).
§ 7° Elaborado o relatório conclusivo, a comissão processante encaminhará 
os autos do PADS à autoridade instauradora, para providências cabíveis ao 
julgamento, na forma do inciso III do § 3° deste artigo. (Incluído pela Lei 
nº 9.230, de 2021).
§ 8° No prazo de 10 (dez) dias, contado do recebimento dos autos do 
PADS, a autoridade julgadora proferirá sua decisão, aplicando-se, quando 
for o caso, o disposto no § 3° do art. 223 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 
9.230, de 2021).
§ 9° A opção feita pelo servidor indiciado até o último dia do prazo para 
defesa poderá afastar a má-fé na acumulação ilegal, hipótese na qual a 
manifestação será automaticamente convertida em pedido de exoneração do 
cargo indicado pelo optante, se estadual, ou, de outra forma, observar-se-á 
o disposto no § 1° deste artigo.          (Incluído pela Lei nº 9.230, de 2021).
§ 10. Caracterizada a acumulação ilegal e provada a má-fé, aplicar-se-á ao 
servidor indiciado a pena de demissão, destituição de cargo comissionado 
ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade em relação aos cargos, 
empregos ou funções públicos em regime de acumulação, hipótese na qual 
deverão ser comunicados os órgãos ou entidades de vinculação. (Incluído 
pela Lei nº 9.230, de 2021).
§ 11. O prazo para conclusão do PADS não excederá 30 (trinta) dias, con-
tado da data de publicação do ato que constituir a comissão processante, 
admitida a prorrogação por até 15 (quinze) dias, quando as circunstâncias 
assim o exigirem e mediante decisão fundamentada. (Incluído pela Lei nº 
9.230, de 2021).
§ 12. O procedimento sumário ou simplificado deve seguir as disposições 
deste artigo, observando-se, no que couber, as disposições dos Capítulos 
V a IX do Título VI desta
Lei. (Incluído pela Lei nº 9.230, de 2021).
Art. 191-A. Na apuração de abandono de cargo ou de inassiduidade habi-
tual será adotado o procedimento sumário a que se referem os §§ 3° a 12 
do art. 191 desta Lei, observando-se especialmente o seguinte: (Incluído 
pela Lei nº 9.230, de 2021).
I - a indicação da materialidade dar-se-á: (Incluído pela Lei nº 9.230, de 2021).
a) na hipótese de abandono de cargo, pela juntada de prova documental 
precisa do período de ausência injustificada do servidor ao serviço, quando su-
perior a 30 (trinta) dias consecutivos; e (Incluído pela Lei nº 9.230, de 2021).

b) no caso de inassiduidade habitual, pela juntada de prova documental 
precisa dos dias de falta ao serviço sem causa justificada, por período igual 
ou superior a 60 (sessenta) dias intercalados, no prazo de 12 (doze) me-
ses. (Incluído pela Lei nº 9.230, de 2021).
II - após a apresentação de defesa escrita, a comissão processante elabo-
rará relatório conclusivo quanto à inocência ou responsabilidade do servi-
dor indiciado, resumindo as principais peças dos autos, deliberando sobre a 
ausência de justificativa para as faltas ao serviço indicadas nas alíneas “a” 
e “b” do inciso I deste artigo, se ocorreram de modo intencional ou median-
te dolo eventual, bem como indicando os dispositivos legais infringidos e a 
penalidade proposta; e (Incluído pela Lei nº 9.230, de 2021).
III - após a elaboração do relatório conclusivo, a comissão processante en-
caminhará os autos do PADS à autoridade instauradora, para providências 
cabíveis ao julgamento, na forma do inciso III do § 3° do art. 191 desta 
Lei. (Incluído pela Lei nº 9.230, de 2021).
Parágrafo único. Na configuração do dolo eventual a que se refere o inciso 
II deste artigo, deve a comissão processante comprovar que o servidor 
faltoso, embora sem intenção expressa de abandonar o cargo, assumiu 
o risco de produzir esse resultado. (Incluído pela Lei nº 9.230, de 2021).
Art. 192. A destituição de cargo em comissão ou de função gratificada será 
aplicada nos casos de infração, sujeita à penalidade de demissão.
Parágrafo único. Constatada a hipótese de que trata este artigo, a exone-
ração efetuada, nos termos do artigo 60, será convertida em destituição de 
cargo em comissão ou de função gratificada.
Art. 193. A demissão ou destituição de cargo em comissão ou de função 
gratificada, nos casos dos incisos IV, VIII, X e XI do art. 190, implica a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, sem prejuízo da 
ação penal cabível.
Art. 194. A pena de demissão será aplicada com a nota “a bem do serviço pú-
blico”, sempre que o ato fundamentar-se no art. 190, incisos I, IV, VII, X e XI.
Parágrafo único. O servidor demitido ou destituído do cargo em comissão 
ou da função gratificada, na hipótese prevista neste artigo, não poderá 
retornar ao serviço estadual.
Art. 195. A demissão ou a destituição de cargo em comissão ou de função 
gratificada, nas hipóteses do art. 190, incisos XIII e XV, incompatibiliza o 
servidor para nova investidura em cargo público estadual, pelo prazo de 5 
(cinco) anos.
Art. 196. Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade do inativo que 
houver praticado, na atividade, falta punível com a demissão.
§ 1° A cassação da aposentadoria ou da disponibilidade será precedida do 
competente processo administrativo.
§ 2° Aplica-se, ainda, a pena de cassação de aposentadoria ou de disponi-
bilidade se ficar provado que o inativo:
I - aceitou ilegalmente cargo ou função pública;
II - aceitou ilegalmente representação, comissão, emprego ou pensão de 
Estado estrangeiro;
III - praticou a usura em qualquer de suas formas;
IV - não assumiu no prazo legal o exercício do cargo em que foi aproveitado.
Art. 197. As penalidades disciplinares serão aplicadas, observada a vincu-
lação do servidor ao respectivo Poder, órgão ou entidade:
I - pela autoridade competente para nomear em qualquer caso, e privati-
vamente, nos casos de demissão, destituição e cassação de aposentadoria 
ou disponibilidade;
II - pelos Secretários de Estado e dirigentes de órgão a estes equiparados, 
nos casos de suspensão superiores a 30 (trinta) dias;
III - pelo chefe da repartição e outras autoridades, na forma dos respecti-
vos regimentos ou regulamentos, nos casos de repreensão ou de suspen-
são até 30 (trinta) dias.
Art. 198. A ação disciplinar prescreverá:
I - em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassa-
ção de aposentadoria ou disponibilidade e destituição;
II - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão;
III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à repreensão.
§ 1° O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou 
conhecido.
§ 2° Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações 
disciplinares capituladas também como crime.
§ 3° A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar 
interrompe a prescrição, até a decisão final proferida por autoridade com-
petente.

CAPÍTULO V
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

(Regulamentado pela Lei nº 8.972, de 2020).
Art. 199. A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público 
é obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante sindicância ou 
processo administrativo disciplinar, assegurada ao acusado ampla defesa.
Art. 200. As denúncias sobre irregularidades serão objeto de apuração, 
desde que contenham a identificação e o endereço do denunciante e sejam 
formuladas por escrito, confirmada a autenticidade.
Parágrafo único. Quando o fato narrado não configurar evidente infração 
disciplinar ou ilícito penal, a denúncia será arquivada, por falta de objeto.
Art. 201. Da sindicância poderá resultar:
I - arquivamento do processo;
II - aplicação de penalidade de repreensão ou suspensão de até 30 (trinta) dias;
III - instauração de processo disciplinar.
IV - a celebração de Termo de Ajustamento Disciplinar (TAD), nos casos 
sujeitos à repreensão. (Incluído pela Lei nº 9.230, de 2021). 
Parágrafo único. O prazo para conclusão da sindicância não excederá a 
30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da 
autoridade superior.
Art. 201-A. Fica instituído o Termo de Ajustamento Disciplinar (TAD), no 
âmbito da Administração Pública Estadual, como instrumento substitutivo 
da penalidade de repreensão, nos termos do art. 188 e demais disposições 
da Lei Estadual no 5.810, de1994.  (Incluído pela Lei nº 9.230, de 2021).
§ 1° No TAD, o servidor interessado assume a responsabilidade pela irre-
gularidade a que deu causa, comprometendo-se a ajustar sua conduta e a 
observar os deveres e proibições previstos na legislação vigente. (Incluído 
pela Lei nº 9.230, de 2021).


